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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos sobre as políticas públicas evoluiu ao longo dos séculos 
XX e XXI de modo reflexivo aos movimentos pendulares de maximização e minimização 
do tamanho do Estado nos contextos nacionais, apresentando um conjunto peculiar 
de instrumentos teórico-metodológicos multidisciplinares com finalidades não apenas 
descritivas, mas também prescritivas em uma realidade permeada pela complexidade.

Partindo de reflexões do campo de Políticas Públicas, a presente obra, intitulada 
“As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 2”, configura-se por robusta 
coletânea de pesquisas empíricas relacionadas às áreas de Educação e Saúde, as quais 
possuem ricas e diferenciadas abordagens por meio de recortes metodológicos e teóricos 
próprios, demonstrando assim a riqueza do campo de estudos de políticas públicas.

Estruturado em 22 capítulos, o livro é o fruto de um trabalho coletivo de um perfil 
plural de profissionais comprometidos com os estudos empíricos de políticas públicas, o 
qual é caracterizado pelas distintas experiências de 48 pesquisadoras e 13 pesquisadores 
oriundos, nacionalmente, de todas macrorregiões brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte), e, internacionalmente, da Colômbia.

A organização desta obra obedeceu a um sequenciamento temático, de modo que 
apresenta uma panorâmica visualização das mais clássicas políticas sociais por meio, 
respectivamente, um eixo de discussões sobre políticas públicas relacionadas à Educação 
nos primeiros 12 capítulos, e um segundo eixo temático de discussões na área de Saúde 
nos 10 capítulos seguintes.

No primeiro eixo, a temática educacional é explorada por meio de capítulos que 
versam sobre assuntos variados, como política educacional nacional, ensino básico, 
ensino médio e ensino superior, representações visual e de competências linguístico-
comunicativas, enfoques gerenciais na educação, equipes multidisciplinares e monitoria 
colaborativa no contexto educacional.

No segundo eixo, a Saúde é explorada desde enfoques macroanalíticos que 
exploram políticas nacionais específicas, gestão na Saúde Pública zika vírus no Brasil 
ou sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) até se chegar a enfoques microanalíticos de 
estudos de casos em ambiente hospitalar ou em unidades sanitárias ou mesmo sobre 
participação discente em diferentes estados brasileiros.

Com base nestes 22 capítulos, este livro apresenta variadas discussões sobre a 
realidade da Educação e da Saúde em suas matrizes como políticas públicas centrais no 
contexto do welfare state brasileiro, Estado de Bem Estar Social, em plena dinâmica de 
mutação que combina a hibridez sociocultural de tradicionalismos e novidades, bem como 
continuidades e mudanças. 



Diante das diferentes contribuições ora apresentadas em linguagem fluida e 
acessível, este livro é direcionado para um amplo público leigo ou mesmo para profissionais 
e acadêmicos que buscam a especialização, razão pela qual estão todos convidados a 
explorarem o campo das políticas públicas em Educação e Saúde à luz de uma instigante 
leitura multidisciplinar fundamentada por diferenciadas análises e por um pluralismo teórico-
metodológico que visam apreender a complexidade das realidades empíricas.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
apreciar os impactos das políticas públicas 
gerencialistas na segurança do trabalhador no 
ambiente institucional de educação superior. 
Utilizou-se a abordagem científica de natureza 
predominantemente qualitativa, em pesquisa 
de caráter descritivo, com técnica bibliográfica 
e documental. Inicialmente, o estudo busca 
trazer embasamentos teóricos de autores 
sobre políticas públicas e, posteriormente, 
compreender certos fatos históricos das políticas 
públicas brasileiras na relação com o trabalho, e 
as interferências Estatais e do mercado diante 
de ideias globais. Pretende ainda destacar 
implicações do modelo gerencial nas Instituições 
de Educação Superior (IES), com ênfase na 
terceirização. Entre os resultados, destacou-se 
a importância da socialização e instrução dos 
gestores educacionais para enfrentar os desafios 
globais que se apresentam, sempre alinhados 
aos objetivos da instituição educacional.

PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas, Modelo 
Gerencial, Segurança do Trabalhado, Instituição 
de Educação Superior.

MANAGERIALIST PUBLIC POLICIES: 
EFFECTS ON WORKER SAFETY IN 

HIGHER EDUCATION INSTITUTIONS
ABSTRACT: This article aims to appreciate 
the impacts of management of public policy 
with a focus on worker safety measures in the 
institutional environment of higher education. The 
scientific approach of predominantly qualitative 
nature was used in this descriptive research with a 
bibliographic, and documental technique. Initially 
the purpose of this study is to bring theoretical 
authors foundations about public policies and 
subsequently to comprehend certain facts in 
brazilian public policy related to work, along with 
state and market interferences in light of global 
ideas. Furthermore it is intended to highlight 
the implications of the managerial style in the 
Higher Education Institutions with emphasis on 
outsourcing. Among the results, the importance 
of socialization and instruction of the educational 
managers to confront global challenges, always 
aligned to the educational institution goals.
KEYWORDS: Public Policies, Management 
Model, Work Safety, Higher Education Institution.

1 |  INTRODUÇÃO
As novas feições da relação com o 

trabalho elevaram a atenção dos atores no 
processo de políticas públicas para promover 
a proteção do trabalhador. Resultado do senso 
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ético de determinada sociedade, as políticas públicas evoluem em consonância com as 
transformações dos valores sociais.

O reconhecimento da segurança ocupacional é resultado do enfoque que o 
trabalho passou a exercer na vida da sociedade. Inicialmente encarado como vergonhoso 
e desprezível, o trabalho passou por transformações de identidade após a Revolução 
Industrial, constituindo um precioso instrumento lucrativo dos meios de produção. Embora 
a saúde e segurança estejam elencadas como um direito constitucional e as políticas 
públicas devessem assegurar a diminuição ou eliminação dos acidentes e doenças do 
trabalho, observa-se forte pressão de interesses econômicos em detrimento dos interesses 
sociais.

Nas últimas décadas, as políticas públicas migraram do modelo burocrático para 
o modelo gerencial, pressionando as instituições a adotarem ferramentas de gestão 
semelhantes às aplicadas na iniciativa privada. A terceirização do trabalho na esfera 
pública, mormente nas Instituições de Educação Superior (IES), é uma das ferramentas 
utilizadas pelo gerencialismo para novas configurações na gestão das instituições e dos 
trabalhadores. 

As políticas públicas de terceirização conduzidas pelo Estado foram implantadas 
para dar suporte às instituições educacionais, a fim de direcionar as forças e atenção 
das IES às suas atividades-fim ligadas à educação. Quanto à gestão dos serviços, a 
terceirização vem apresentando fragilidades nas relações com o trabalhador, prejudicando 
as condições de segurança, além de reflexos na continuidade e na qualidade dos serviços 
públicos ofertados à comunidade universitária. 

Nos últimos anos, as políticas do governo direcionadas às práticas gerencialistas 
afetaram significativamente a estrutura das IES. Contudo, a singularidade e a complexidade 
dessas instituições exigem ajustes delineados ao meio acadêmico, em razão do choque de 
lógicas entre o mercado e a educação superior.

O presente artigo tem como objetivo apreciar os impactos das políticas públicas 
gerencialistas na segurança do trabalhador no ambiente institucional de educação superior.

Além desta introdução, o artigo traz alguns entendimentos teóricos de autores sobre 
políticas públicas. Na seção seguinte, apresenta discussões sobre fatos históricos das 
políticas públicas voltadas para a segurança do trabalho. Em seguida, busca-se aproximar 
o debate à realidade das IES, por meio das práticas gerencialistas na gestão das IES, 
com destaque para as políticas de terceirização. Por fim, na última seção, tecem-se 
considerações sobre a importância de políticas públicas para a segurança do trabalhador 
em IES.
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2 |  METODOLOGIA
Este trabalho adotou a abordagem científica de natureza predominantemente 

qualitativa, com análise e interpretação de aspectos do comportamento humano, justificado 
por Godoy (1995b, p. 62), quando ensina que essa modalidade “tem como preocupação 
fundamental o estudo e a análise do mundo empírico em seu ambiente natural”. 

Em relação aos objetivos, a pesquisa tem caráter descritivo, consentâneo com o dito 
por Gil (2002, p.42): “as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de 
relações entre as variáveis”. Godoy (1995b, p. 63) argumenta ainda que “quando o estudo 
é de caráter descritivo e o que se busca é o entendimento do fenômeno como um todo, na 
sua complexidade, é possível que uma análise qualitativa seja a mais indicada”.

No que diz respeito à técnica, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e a documental, 
visto que foram realizadas análises de referência sobre o tema: a pesquisa bibliográfica 
é concebida com base em material já preparado, composto sobretudo de livros e artigos 
científicos, enquanto a documental usa elementos que ainda não sofreram tratamento 
analítico, de fontes geralmente diversificadas e dispersas (GIL, 2002).

3 |  POLÍTICAS PÚBLICAS
As políticas públicas podem ser entendidas como deliberações políticas no processo 

de construção e desempenho dessas decisões, para solucionar problemas reconhecidos 
como coletivamente relevantes (SECCHI, 2019). Com base nessa definição, percebe-
se que essas políticas públicas têm o potencial de modificar profundamente os aspectos 
sociais, apresentando-se como um meio de legitimação de determinada intenção pública 
(MOTION e LEITCH, 2009).

Em função do tipo de política pública que está em construção, Secchi (2019) esclarece 
que a disposição das divergências e das coalizões e o equilíbrio de poder se alteram, ou 
melhor, o conteúdo de uma política pública define as características do processo político. 
Motion e Leitch (2009) completam afirmando que as políticas públicas são mobilizadas por 
governos, que diante de controvérsia social, buscam, além legitimar as mudanças, também 
obter a aceitação dessa transformação de discurso.

Para Mintzberg (1996), em função de problemas de medição, o Estado acaba por 
efetivar muitas atividades oriundas de políticas públicas, pois alega que se as atribuições 
e os benefícios fossem inequívocos, as atividades estariam no setor privado. Um problema 
público é entendido por Secchi (2019) como a diferença entre o status quo e a condição 
que se considera ideal e se almeja realizar. Ao contrário de um problema público que se 
coloca de maneira inesperada, a identificação de problema que já se encontra estabelecido 
há muitos anos e, portanto, com o qual a sociedade já se habituou, geralmente não recebe 
a adequada atenção dos atores de políticas públicas, como nas políticas de prevenção para 
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reduzir os elevados e recorrentes índices de acidentes e doenças ocupacionais registrados 
no Brasil (BRASIL, 2017).

Já nos acontecimentos extremos e de grande comoção regional ou nacional, como 
o incêndio ocorrido em 2018 no Museu Nacional, administrado pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), Secchi (2019) acrescenta que se torna um problema público 
passando a fazer parte da agenda de forma repentina.

Diante de problemas públicos relacionados à segurança do trabalhador, pode-se 
apreender, da obra de Motion e Leitch (2009), que organizações como as IES podem 
enfrentar obstáculos de identidade legitimada diante das disparidades dos objetivos 
econômicos e as relações da instituição com a sociedade. Neste particular, Baldridge 
(1971) sustenta que a universidade é mais bem percebida como uma instituição politizada, 
onde as atividades ocorrem por atos políticos e pressões de grupos externos e internos, 
que estabelecem um processo dinâmico na articulação dos interesses.

4 |  POLÍTICAS PÚBLICAS NA SEGURANÇA DO TRABALHO
Como provedores do bem-estar da sociedade, as forças de participação do 

mercado e do Estado passaram por mudanças gradativas entre o século XIX e o século 
XX (HEIDEMANN, 2014). A concepção de Estado mínimo, como expressão do progresso, 
delegava à economia de mercado plena liberdade de atuação, gerenciando os contornos 
das ações econômicas e sociais.

Contudo, mudanças nos paradigmas de concepção das relações sociais, segundo 
Schenini (2012), culminaram na transição de resolução de problemas de forma individual 
para a organização de forças convergentes para alcançar fins comuns, de interesse da 
sociedade. Heidemann (2014) reforça que a complexidade humana não permite que 
os indivíduos, detentores de uma liberdade quase completa, consigam suprir todas as 
necessidades sem efetiva intervenção estatal. A partir da metade do século XX, o Estado 
passou a impor limites às atividades individuais, atuando em prol da totalidade de seus 
cidadãos, por meio do desenvolvimento de políticas públicas em conjunto com os mercados. 

Nesse período, o Brasil foi palco das primeiras políticas públicas voltadas para as 
relações de trabalho, impulsionadas pelos novos desafios que se apresentavam com o 
processo da industrialização e consequente modificação da estrutura social. Como esclarece 
Casagrande (2013), o surgimento da legislação trabalhista no Brasil foi impulsionado após 
o aparecimento de leis protecionistas na Europa e da criação, em 1919, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT).

As políticas públicas voltadas para segurança e saúde ocupacional se 
desenvolveram, inicialmente, da maneira que a legislação trabalhista em geral (CHAGAS; 
SALIM; SANTOS, 2011), percorrendo uma trajetória histórica para alcançar a relevância 
dos dias atuais. A utilização sem precedentes da força do trabalho humano, conduzida 
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pelas regras do mercado, não mais atendiam aos anseios da classe trabalhadora que 
vinha sendo explorada e oprimida pelo crescimento do mercado de trabalho em razão da 
consequente revolução industrial (CASSAR, 2018). Essa exploração econômica e social dos 
assalariados acarretava danos à saúde, impulsionando uma crescente mobilização social 
para que o Estado interviesse, por meio de políticas públicas, visando à redução dos riscos 
ocupacionais (CHAGAS; SALIM; SANTOS, 2011). Cabe destacar os movimentos sociais, 
que foram determinantes ao longo desses estágios para consolidar leis e regulamentações 
em prol da segurança dos trabalhadores. (SILVA 2012).

Na evolução dos direitos trabalhistas, a concepção do trabalho foi elevada com a 
promulgação da Lei Maior, a Constituição da República de 1988. O avanço constitucional 
estabelece a preferência do trabalho sobre a ordem econômica e social, favorece o 
trabalhador antes de analisar a sua atividade e eleva o trabalho em proporções éticas que 
não permanecem restritas a expressões monetárias (OLIVEIRA, 2010). Outras medidas 
foram orquestradas em favor da saúde e da segurança dos trabalhadores, mormente 
a Portaria MTb nº 3.214 (MTE, 1978) com o intuito de atender ao que recomendam as 
convenções da OIT quanto aos riscos ocupacionais e às medidas de controle.

Nas últimas décadas, com a velocidade das mudanças econômicas e tecnológicas, 
decorrentes do processo de globalização, reestruturação da produção e aumento da 
competitividade econômica internacional, as questões relacionadas à redução do tamanho 
do Estado, diminuição das ingerências na relação capital-trabalho e encolhimento dos 
direitos trabalhistas estiveram presentes na pauta das políticas públicas (CHAGAS; SALIM; 
SANTOS, 2011). O papel do Estado nos últimos anos, segundo Mazzucatto (2015), está 
cada vez mais focado em promover o dinamismo econômico do setor privado, ajustando as 
deficiências do mercado.

No Brasil, Campos (2018) descreve que a Reforma do Estado, iniciada em 1995, 
estabeleceu os preceitos e a compreensão de um Estado gerencial, no qual a privatização e 
a terceirização assumem lugar essencial, buscando implantar na esfera pública uma gestão 
por resultados, fazendo o Estado atuar exclusivamente nas áreas de sua competência. 
Segundo, Mintzberg (1996), na terceirização ou no modelo de governo virtual, cabe ao 
governo (superestrutura) contratar e gerenciar os serviços prestados por organizações 
privadas (microestruturas).

Não obstante as ideias de mercado, Rocha (2018) salienta que a saúde dos 
trabalhadores tem sido afetada pelas novas configurações de gestão das instituições e na 
relação com as pessoas, exigindo dos trabalhadores competitividade, rapidez e flexibilidade. 
Oliveira e Vasconcelos (2000) apontam que os novos arranjos organizacionais do trabalho, 
mediados por pressões de ordem econômica global, podem afetar as conquistas da 
sociedade brasileira quanto à saúde no trabalho. Os novos cenários nas relações de 
produção carregam consigo novas formas de mecanismos de empreender, como verificado 
na terceirização do trabalho, utilizados intensamente por grandes empresas nos últimos 
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anos. A intenção é atenuar suas responsabilidades pelas condições de risco da atividade e 
capazes de afetar a integridade do trabalhador. Mazzucatto (2015) complementa afirmando 
que a visão generalizada do Estado enxuto, com atribuições isoladas do setor privado, não 
contempla as possíveis negligências do mercado ante as questões sociais.

Os estudos referentes à terceirização no Brasil têm destacado a relação entre esse 
fenômeno e a precarização do trabalho nos segmentos pesquisados, revelando sofríveis 
condições de trabalho, salários baixos, desrespeito aos direitos trabalhistas, maiores índices 
de acidentes, agravo das condições de saúde e vulnerabilidade política dos trabalhadores 
(CAMPOS, 2018). Jensen e Stonecash (2005) evidenciaram, em algumas circunstâncias 
da terceirização, que a situação dos trabalhadores piorou, pelo menos em termos salariais.

A tendência de flexibilização dos direitos trabalhistas, enfatizada por Oliveira (2010), 
caracteriza-se como um dos problemas atuais da segurança e saúde do trabalhador, 
pois os empresários, com o intuito de diminuir os custos com salários e despesas com 
as normas de proteção ao trabalhador, declaram que a legislação trabalhista se encontra 
ultrapassada. Pregam que a flexibilização é um mecanismo para reduzir custos com 
mão de obra, mas em contrapartida, vem apresentando cenários de trabalho inseguro e 
desemprego (SPELLER; ROBL; MENEGHEL, 2012).

Como lembra Oliveira (2010), a insegurança no emprego dificulta a luta dos 
trabalhadores por melhores condições no ambiente de trabalho e a aplicação das normas 
protecionistas, porquanto a luta se concentra na garantia do emprego e na sobrevivência. 
Sustenta que as medidas de proteção ao trabalhador são amparadas por políticas 
públicas mais cômodas e menos inteligentes, se comparadas às estratégias adotadas em 
outros países. Esse entendimento vai ao encontro da política de monetização dos riscos 
ocupacionais, em que a tutela ressarcitória vem predominando sobre a concepção da 
prevenção dos riscos ocupacionais, que numa análise crítica, simboliza a venda da saúde 
do trabalhador.

Contudo, as políticas gerencialistas não podem ser tomadas apenas sob uma 
perspectiva negativa. Kinczeski e Moré (2018) referem-se à terceirização como relevante 
meio de inserção de trabalhadores no mercado formal de trabalho, principalmente composto 
por pessoas com baixa escolaridade. Apesar das tensões geradas, esse engajamento cada 
vez maior do governo em atividades não estatais e empreendedoras mostra benefícios 
às políticas públicas, cumprindo investimentos em infraestrutura, redução das finanças do 
Estado e soluções para a pobreza (KIVLENIECE E QUELIN, 2012).

No âmbito das instituições de educação, Kinczeski e Moré (2018) afirmam que 
apesar de algumas limitações de gerência por parte das instituições de educação, cabe à 
gestão acadêmica profissionalizada executar as boas e efetivas práticas de fiscalização dos 
contratos terceirizados, no real cumprimento e responsabilização quanto às condições de 
saúde, higiene e proteção no trabalho. Jensen e Stonecash (2005) opinam que o desenho 
do contrato tem papel importante no sucesso da terceirização, sendo necessário que os 
formuladores de políticas públicas considerem os complexos fatores de interação.
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Assim, as políticas de gestão para cumprimento e redução de condições laborais 
deficitárias exigem um interesse institucional responsável (KINCZESKI E MORÉ, 2018). 
Meyer e Meyer Júnior (2013) corroboram esse entendimento quando abordam que a 
instituição educacional requer maior profissionalização da gestão acadêmica, a fim de 
encontrar maneiras mais adequadas na gestão e melhor atuação no comportamento 
gerencial adotado em ambiente acadêmico.

5 |  POLÍTICAS PÚBLICAS NAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
Nas IES, Avigur-Eshel e Bercovich (2019) enfatizam que as ideias e mecanismos 

globais do gerencialismo estão sendo introduzidos nas políticas de gestão, conduzindo 
os atores de políticas públicas a suprir problemas de incerteza e legitimidade de maneira 
comum e passiva. Segundo Mintzberg (1996), os valores de negócios do setor privado 
estão encontrando lugar na sociedade, exercendo grande influência e pressionando as 
políticas públicas do Estado, como nas políticas de gestão das instituições educacionais.

Meyer e Meyer Júnior (2013) afirmam que a corporativização na educação superior 
já ocorre em vários países, embora sejam poucas as constatações empíricas da efetiva 
contribuição dessa incorporação de modelo gerencial à gestão dessas instituições.

As práticas gerenciais, segundo Avigur-Eshel e Bercovich (2019), estão adentrando 
a agenda política das instituições educacionais, conduzindo a gestão da educação de um 
modelo burocrático clássico para um pós-burocrático, com mecanismos de isomorfismo, 
numa concepção global de gestão. São atribuídos a essas instituições, conforme Calderón 
(2013), comportamentos de empreendimentos empresariais com práticas de constantes 
aperfeiçoamentos nas estruturas de gestão para competir e garantir bom desempenho 
e viabilizar seu financiamento. Para Avigur-Eshel e Bercovich (2019), o gerencialismo 
tem como característica desfazer as relações sociais entre os atores educacionais, para 
reconstruí-las em outro sistema de controle.

No âmbito das instituições públicas brasileiras, Campos (2018) sustenta que 
as políticas de reformas do Estado influenciaram as atividades no serviço público, pela 
necessidade de ser introduzido o modelo gerencial do setor privado, não ficando restritas 
à esfera empresarial de mercado. Várias medidas foram adotadas para o enxugamento 
da máquina pública, como o Decreto nº 2.271/1997, que dispõe sobre as atividades que 
podem ser terceirizadas, dentre as quais as atividades de manutenção predial, e a Lei 
nº 9.637/1998 para subcontratação pelo Poder Executivo de pessoas jurídicas de direito 
privado para atuar em áreas como de ensino e pesquisa científica. Dessa forma, Barros 
(2015) afirma que as instituições públicas, como as universidades, passaram a coexistir 
com um duplo regime jurídico, ou seja, com trabalhadores estatutários e terceirizados.

Nos últimos anos, as políticas do governo afetaram sobremaneira a estrutura 
das Instituições Federais de Educação Superior. Espindola (2017) cita como exemplo 
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a implantação do Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais – REUNI, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o que exigiu 
das universidades a readequação da estrutura organizacional, utilizando a terceirização 
para suprir as atividades meio e/ou de suporte diante do crescimento da comunidade 
universitária. Tal situação é claramente percebida nas atividades de manutenção predial e 
de infraestrutura realizadas nas dependências da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), com quase totalidade das intervenções incumbidas às empresas terceirizadas, 
prestando serviços elétricos, hidráulicos, mecânicos, alvenaria e preventivos contra 
incêndio (UFSC, 2019).

A terceirização tem sido uma ferramenta formalizada no Brasil em que se delegam 
certas atividades da administração pública às empresas privadas (BRASIL, 1993). Segundo 
Di Pietro (2004, p. 101), “a prestação de serviços públicos é regida por princípios próprios, 
dentre eles, a igualdade dos usuários perante o serviço, a continuidade do serviço público, 
a mutabilidade do regime jurídico, a generalidade e a eficiência”. Kinczeski e Moré (2018) 
opinam que a prática da terceirização pode ser encarada sob dois panoramas; primeiro: 
como execução de trabalho impessoal, com o intuito de apoiar e suprir as atividades-fim 
das instituições educacionais públicas superiores, e prestadas por meio de empresas 
contratadas;  segundo: quando entendido como serviços essenciais concretizados por 
trabalhadores que utilizam o mesmo local de trabalho dos demais servidores efetivos de 
universidades, requerendo semelhantes tratamentos, cuidados e oportunidades.

Segundo Costa (2017), essa política pública utilizada pelo Estado para prover as IES 
públicas nas atividades de suporte carrega fragilidades nas relações e a impossibilidade de 
prestação de serviços por período indeterminado, gerando rotatividade e incertezas entre 
os trabalhadores terceirizados, além de reflexos na continuidade dos serviços ofertados 
à comunidade universitária. Por causa disso, a qualidade do serviço prestado pode ser 
afetada. Campos (2018) acrescenta que a terceirização utilizada de maneira indiscriminada 
tem sofrido críticas. A qualidade dos serviços e produtos contratados tem sido afetada, e 
os processos de condução dos serviços são demasiadamente fragmentados, conduzindo 
à queda do objeto.

No tocante às características das IES públicas, Almeida et al. (2016) destacam 
algumas das particularidades que compõem essas instituições, como a diversidade 
e quantidade da comunidade acadêmica, a multiplicidade de objetivos e a morosidade 
do processo decisório, peculiaridades essas que dificultam a aceitação das práticas 
gerencialistas no ambiente acadêmico. 

Nesse particular, Meyer e Meyer Júnior (2013) afirmam que as práticas gerenciais já 
são realidade no meio acadêmico, o que suscita questionamentos sobre os ajustes dessa 
abordagem da realidade acadêmica e colaborações à qualidade da educação. Acrescenta 
ainda que profundas mudanças no contexto econômico, social, tecnológico e educacional 
impelem essas instituições a mudanças em suas políticas de gestão, ensejando um choque 
de lógicas entre o mercado e a área acadêmica.
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Na óptica de Mazzucatto (2015), as políticas públicas de interação público-privada 
podem produzir novos cenários e potencializar bons resultados. A parceria com o setor 
privado, segundo Brinkerhoff e Brinkerhoff (2011), pode permitir o acesso do governo a 
conhecimentos técnicos e de recursos, sendo preciso avaliar, além das vantagens para 
as quais as parcerias público-privadas foram projetadas, até que ponto produz benefícios 
públicos e o comportamento se alinha com os princípios e práticas da boa gestão daquela 
instituição pública. Sugerem que a terceirização seja aplicada predominantemente a 
problemas sociais específicos.

Campbell, Mcdonald e Sethibe (2010) destacam a importância de estudos para 
estabelecer a abordagem gerencial que melhor funcione no contexto do setor público. 
Um modelo de tamanho único não é apropriado à diversidade de instituições públicas 
existentes, exigindo princípios diferentes na gestão do setor privado e entes públicos. Nas 
Instituições de Educação, Meyer e Meyer Júnior (2013) enfatizam que as características 
complexas e próprias dessa instituição precisam de ajustes ao meio acadêmico, pois não 
se harmonizam com a importação estática de abordagens gerenciais.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo deste estudo foi alcançado, visto que apreciou-se, por meio de um 

panorama da literatura, os impactos das políticas públicas gerencialistas na segurança 
do trabalhador no ambiente das IES. Pode-se ainda observar que pressões dos padrões 
globais de mercado têm encontrado espaço nesse ambiente.

Reconhecidas por formar gerações em todas as profissões, reunindo os principais 
estudiosos e pesquisadores da sociedade, as IES precisam ser compreendidas pelos 
líderes do Estado como investimento social. É importante que a essência educacional 
dessas instituições não seja moldada por mecanismos meramente racionais, típicos de 
abordagens gerencialistas.

Nesta direção, torna-se necessário capacitar os gestores das IES sobre a temática 
de segurança do trabalhador, com a intenção de auxiliá-los, por exemplo, nas suas práticas 
laborais de fiscalização de contratos, na responsabilização e no cumprimento de suas 
atividades. É válido lembrar que é sumamente importante a socialização e a instrução 
desses gestores para enfrentar os desafios globais que se apresentam, sempre alinhados 
aos objetivos da instituição educacional.

Como trabalho futuro, pretende-se realizar uma revisão sistemática em estudos 
acadêmicos sobre a aplicação de políticas públicas direcionadas à segurança do trabalhador 
nas IES.
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